MOÇÃO Nº 21, DE 2013

O artigo 48, XIII da Constituição Federal (CF) determina caber ao Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias de competência da União e especialmente sobre matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas operações. Já no artigo 22, VII da referida Carta, constata-se que é competência privativa da União legislar sobre política de crédito e transferência de valores.

De acordo com a súmula nº 283 do Superior Tribunal de Justiça, as empresas administradoras de cartão de crédito são instituições financeiras. Por corolário, infere-se que a competência para legislar sobre cartões de crédito é da União.

A Lei Federal nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional (CMN) e dá outras providências, estabelece as principais diretrizes sobre o tema em voga, consoante se depreende dos dispositivos abaixo reproduzidos:

Art. 3º A política do Conselho Monetário Nacional objetivará:

(...)

V - Propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros, com vistas à maior eficiência do sistema de pagamentos e de mobilização de recursos;

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes estabelecidas pelo Presidente da República:

(...)

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer garantias por parte das instituições financeiras;

VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta Lei com a de investimentos do Governo Federal;

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades previstas;

Art. 10. Compete privativamente ao Banco Central da República do Brasil:

(...)

VI - Exercer o controle do crédito sob todas as suas formas;  

(...)

IX - Exercer a fiscalização das instituições financeiras e aplicar as penalidades previstas;

O cartão de crédito, que está inserido dentro do sistema de pagamentos brasileiro, não apenas é regido pelas normas advindas do CMN e do Banco Central (BACEN), como igualmente é abarcado pela Lei Federal nº 10.214, de 27 de março de 2001, que dispõe sobre a atuação das câmaras e dos prestadores de serviços de compensação e de liquidação no âmbito do sistema de pagamentos brasileiro, de acordo com seu art. 2º, parágrafo único, I, a seguir colacionado:

Art. 2º - O sistema de pagamentos brasileiro de que trata esta Lei compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com a transferência de fundos e de outros ativos financeiros, ou com o processamento, a compensação e a liquidação de pagamentos em qualquer de suas formas.

Parágrafo único.  Integram o sistema de pagamentos brasileiro, além do serviço de compensação de cheques e outros papéis, os seguintes sistemas, na forma de autorização concedida às respectivas câmaras ou prestadores de serviços de compensação e de liquidação, pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários, em suas áreas de competência:

I - de compensação e liquidação de ordens eletrônicas de débito e de crédito; 

Especificamente sobre as tarifas que podem ser cobradas sobre o cartão de crédito, o BACEN informa que: “Os bancos só podem cobrar cinco tarifas referentes à prestação de serviços de cartão de crédito: anuidade, emissão de segunda via do cartão, tarifa para uso na função saque, para uso do cartão no pagamento de contas e no pedido de avaliação emergencial do limite de crédito.” (FAQ - Cartão de Crédito, disponível em: http://www.bcb.gov.br/?cartaodecreditofaq, acesso em: 19/03/2013.)

A Resolução do BACEN nº 3.919, de 25/11/2010, com as alterações posteriores, contém as normas sobre cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições financeiras e demais instituições. Em razão da importância do assunto, o BACEN editou a “Cartilha Cartão de Crédito”, que esclarece diversas dúvidas, tais como:

11) O que fazer ao perceber que está havendo cobrança indevida de tarifas do cartão de crédito?

O cliente deve procurar primeiramente a agência responsável por seu atendimento e buscar a solução do problema com o gerente responsável por sua conta. Caso não consiga, deve recorrer aos serviços de atendimento ao consumidor (SAC) disponibilizados pelos bancos por telefone e/ou pela internet. Se as tentativas de solução pelos canais indicados não funcionarem, o cliente deve entrar em contato com a ouvidoria da instituição emissora do cartão de crédito. Por fim, caso o cliente não consiga solução, poderá apresentar sua reclamação aos órgãos de defesa do consumidor ou ao Banco Central, contribuindo, dessa forma, com subsídios para o processo de fiscalização das instituições supervisionadas.

12) Qual a punição para as instituições financeiras emissoras de cartão de crédito no caso de descumprimento da regulamentação?

As instituições financeiras emissoras de cartões de crédito são reguladas pelo Conselho Monetário Nacional e supervisionadas pelo Banco Central, estando sujeitas às sanções previstas na Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. Entre as punições possíveis estão, por exemplo, advertência e multa. (disponível em: http://www.bcb.gov.br/pec/appron/apres/cartilha.pdf, acesso em 19/03/2013.)

Quanto ao dever das instituições financeiras de divulgar as tarifas que são cobradas, o BACEN esclarece que:

As instituições devem divulgar as tarifas que cobram?

Sim, as instituições financeiras são obrigadas a divulgar, em local e formato visível ao público, nas suas dependências e nas respectivas páginas na internet:

- tabela com os serviços essenciais (os que não podem ser cobrados);

- tabela com os serviços prioritários;

- tabela contendo informações sobre o pacote padronizado;

- tabelas de demais serviços prestados pela instituição, inclusive pacotes de serviços;

- esclarecimento de que os valores das tarifas foram estabelecidos pela própria instituição;

- outras informações estabelecidas pela regulamentação em vigor.

É obrigatória a divulgação no recinto dos correspondentes no País, além dessas tabelas, das tarifas relativas aos serviços prestados por meio do correspondente.

Na divulgação de pacotes de serviços, devem ser informados, no mínimo:

I - o valor individual de cada serviço incluído;

II - o total de eventos admitidos por serviço incluído; e

III - o preço estabelecido para o pacote. (FAQ - Tarifas bancárias, disponível em: http://www.bcb.gov.br/pre/bc_atende/port/servicos5.asp#6, acesso em: 19/03/2013.)

Sobre o tema, o Código de Defesa do Consumidor dispõe, em seu art. 42, parágrafo único, que o consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

Deste modo, verifica-se que já existe arcabouço normativo definindo quais são as tarifas que podem ser cobradas pelas instituições financeiras no que se refere à prestação de serviços de cartão de crédito. Com fundamento nas referidas normas, a fiscalização das instituições deve ser ainda mais rígida a fim de coibir a cobrança de tarifas irregulares, evitando-se que somente após a provocação do Poder Judiciário tal situação seja sanada, conforme têm sido noticiado na imprensa (O Globo, Oito administradoras de cartões de crédito são condenadas pela Justiça por cobrança indevida, disponível em: http://oglobo.globo.com/defesa-do-consumidor/oito-administradoras-de-cartoes-de-credito-sao-condenadas-pela-justica-por-cobranca-indevida-7030396, acesso em: 20/03/2013.)

Ante o exposto, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, apresenta-se a seguinte Moção:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidenta da República a fim de que determine aos órgãos e entidades competentes, em especial o Banco Central do Brasil (BACEN), a adoção das medidas cabíveis no sentido de que a fiscalização das instituições financeiras seja ainda mais aperfeiçoada, especificamente em decorrência da cobrança de tarifas indevidas referentes à prestação de serviços de cartão de crédito que tem sido praticada pelas instituições financeiras, em ofensa à Resolução do BACEN nº 3.919, de 25/11/2010 e demais normas pertinentes.

Sala das Sessões, em 27-3-2013.
a) José Bittencourt

